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ARTIGO 31.º

Sem prévia deliberação e autorização expressa do conselho de ad-
ministração não poderão os administradores-delegados nem os procu-
radores delegar ou substabelecer as suas faculdades e atribuições.

Salvo se o conselho de administração o tenha expressamente proi-
bido, poderão, contudo, os administradores-delegados e os procurado-
res gerais, actuando sempre necessariamente na forma prevista nos
artigos anteriores do presente capítulo, nomear os procuradores sin-
gulares previstos no artigo 30.º, determinando as suas faculdades e
atribuições, dentro das suas próprias, mediante a outorga, para o efei-
to, dos correspondentes instrumentos notariais de procuração que,
mesmo assim, poderão revogar quando o considerem oportuno.

TÍTULO IV

Exercício social, contas anuais e aplicação
de resultados

ARTIGO 32.º

O exercício social coincidirá com o ano civil, encerrando-se, por
conseguinte, em 31 de Dezembro.

ARTIGO 33.º

O conselho de administração apresentará em cada ano, no prazo
máximo de três meses contados a partir do encerramento do exercí-
cio social, as contas anuais — e portanto o balanço, a conta de gan-
hos e perdas e a demonstração de resultados —, o relatório de gestão
e a proposta de aplicação de resultados, assim como, se for caso dis-
so, as contas e o relatório de gestão consolidado.

As contas anuais e o relatório de gestão deverão ser assinadas por
todos os administradores caso falte alguma assinatura de um deles,
indicar-se-á tal facto em cada um dos documentos em que falte, com
a indicação expressa da respectiva causa.

Estes documentos serão submetidos pelo conselho de administra-
ção, de acordo com o disposto na Lei, à sua revisão pelos auditores
de contas da sociedade, para que emitam o seu relatório.

ARTIGO 34.º

Dentro do mês seguinte à aprovação das contas anuais, os adminis-
tradores apresentarão para depósito, no Registo Comercial, a certifi-
cação das deliberações da assembleia geral, relativas à sua aprovação
e de aplicação dos resultados, às quais se juntará um exemplar de cada
uma das ditas contas, do relatório de gestão e, se for caso disso, o
relatório dos auditores, cuja certificação deverá apresentar-se com as
assinaturas reconhecidas notarialmente.

ARTIGO 35.º

A assembleia geral decidirá sobre a aplicação dos resultados do
exercício, da seguinte forma:

a) Em primeiro lugar, a constituir ou reforçar os fundos de reserva
legal, assim como também as reservas livres que entendam por con-
venientes, sem qualquer limitação;

b) O remanescente, se existir, será distribuído como dividendos das
acções em quatro por cento do seu valor nominal, na proporção do
capital investido;

c) A parte eventualmente remanescente, desde que cobertas as
aplicações legais e estatutárias, poderá ser destinada livremente, em
todo ou em parte, quer a complemento de dividendos das acções quer
a qualquer outro objectivo.

Ficam ressalvadas as disposições legais de carácter obrigatório.
A distribuição de dividendos apenas poderá ser decidida pela assem-

bleia geral ou pelos administradores, dentro das limitações e cumprin-
do os requisitos estabelecidos na Lei.

TÍTULO V

Dissolução e liquidação

ARTIGO 36.º

A sociedade será dissolvida pelos motivos e com os efeitos previs-
tos na Lei.

ARTIGO 37.º

Dissolvida a sociedade, proceder-se-á à abertura do período de li-
quidação e a assembleia geral nomeará um número impar de liquida-

dores que assumirão as funções que se encontram determinadas no
artigo 272.º da Lei das Sociedades Anónimas.

Concluídas as operações em curso realizado o activo e cancelado
ou assegurado o passivo, os liquidadores apresentarão o balanço final
que, apreciado pelos intervenientes que tenham sido nomeados, será
submetido à aprovação da assembleia geral de accionistas e se proce-
derá em conformidade com a Lei até que se considere extinta a soci-
edade com o cancelamento da sua inscrição no registo comercial.

TÍTULO VI

Disposições gerais

ARTIGO 38.º

Prescreverão em cinco anos os direitos dos senhores accionistas
sobre dividendos.

O valor prescrito e, portanto, não cobrado, acrescerá ao fundo de
reserva social.

ARTIGO 39.º

Ficam proibidas de ocupar cargos na sociedade e exercê-los as pes-
soas que incorram em causa legal de incapacidade e as declaradas in-
compatíveis nos termos e condições fixados na Lei n.º 25/1983, de
26 de Dezembro, Lei da Comunidade Autónoma de Madrid 7/84, de
14 de Março e demais disposições vigentes.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

20 de Abril de 2005. — A Escriturária Superior, Maria Irene Dias
Emídio Palma. 3000218378

LISBOA — 4.A SECÇÃO

MATOS VIEGAS — SOCIEDADE FARMACÊUTICA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 4.ª Secção. Matrícula
n.º 8920/000314; identificação de pessoa colectiva n.º 504911708;
número e data da entrada: 4750/20050622.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação do exercício do ano de 2004.

Está conforme o original.

7 de Setembro de 2006. — A Primeira-Ajudante, Maria Margarida
Faria Moreira da Silva. 2009428129

CASAS EUROAMERICANAS — COOPERATIVA
DE HABITAÇÃO E CONSTRUÇÃO, C. R. L.

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 4.ª Secção. Matrícula
n.º 98/000512; identificação de pessoa colectiva n.º 504887602;
inscrição n.º 01; número e data da apresentação: 04/000512.

Certifico que foi constituída a cooperativa em epígrafe, que se rege
pelo contrato constante dos artigos seguintes:

1.º Dr. Miguel Pedro Rodrigues Caetano de Freitas, casado, natural
de Lisboa, da freguesia de Alvalade, residente na Rua do Marquês de
Sá da Bandeira, 8, rés-do-chão, em Lisboa, que outorga na qualidade
de gerente, em representação da sociedade comercial unipessoal por
quotas com a firma OVERCONSTRÓI — Construções, Sociedade
Unipessoal, L.da, com sede em Lisboa, na Avenida de Elias Garcia,
147, 5.º, esquerdo, na freguesia de Nossa Senhora de Fátima, com o
capital social de cinco mil euros, constituída por escritura exarada
hoje a fl. 148 do livro n.º 214-M das notas deste Cartório, com po-
deres para este acto que verifiquei em face da referida escritura de
constituição da sociedade.

2.º António José Marques Gomes Pereira, natural da freguesia de
Unhais o Velho, concelho de Pampilhosa da Serra, casado com Maria
das Mercês Relva Gonçalves sob o regime da comunhão de adquiridos,
residente na Alameda de António Sérgio, 6, 10.º, E, em Lisboa, nú-
mero de identificação fiscal 158913078, titular do bilhete de identi-
dade n.º 4154045, datado de 21 de Junho de 1996 e emitido em Lis-
boa pelos Serviços de Identificação Civil.

3.º Maria das Mercês Relva Gonçalves, natural da freguesia e con-
celho de Ponta do Sol, casada com o segundo outorgante sob o in-
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dicado regime e com ele residente, número de identificação fiscal
119994810, titular do bilhete de identidade n.º 1269568, datado de
23 de Janeiro de 1996 e emitido em Lisboa pelos Serviços de Identi-
ficação Civil.

4.º Jorge Manuel Marques Candeias, natural de Lisboa, da freguesia
de São Jorge de Arroios, casado com Maria Isabel Gonçalves Coelho
Marques Candeias sob o regime da comunhão de adquiridos, residente
na Rua de Fernando Namora, 36, 2.º, direito, em Lisboa, número de
identificação fiscal 115109340, titular do bilhete de identidade
n.º 4881463, datado de 23 de Fevereiro de 1996 e emitido em Lisboa
pelos Serviços de Identificação Civil.

5.º Maria Isabel Gonçalves Coelho Marques Candeias, natural de
Lisboa, da freguesia de São Sebastião da Pedreira, casada com o quar-
to outorgante sob o indicado regime e com ele residente, número de
identificação fiscal 122092830, titular do bilhete de identidade
n.º 6247183, datado de 23 de Fevereiro de 1996 e emitido em Lisboa
pelos Serviços de Identificação Civil.

6.º José Augusto Martins Fornelos de Almeida, natural de Lisboa,
da freguesia de São Sebastião da Pedreira, casado com Helena Catari-
na Rodrigues Sequeira de Sousa da Silva Fornelos de Almeida sob o
regime da comunhão de adquiridos, residente na Rua de Olivença, 8,
3.º, C, em Almada, número de identificação fiscal 130188743, titular
do bilhete de identidade n.º 5341028, datado de 20 de Janeiro de 1997
e emitido em Lisboa pelos Serviços de Identificação Civil.

7.º Helena Catarina Rodrigues Sequeira de Sousa da Silva Fornelos
de Almeida, natural da freguesia e concelho de Almada, casada com o
sexto outorgante sob o indicado regime de comunhão e com ele resi-
dente, número de identificação fiscal 208812180, titular do bilhete
de identidade n.º 9025168, datado em 11 de Dezembro de 1995 e
emitido em Lisboa pelos Serviços de Identificação Civil.

Estatutos da Cooperativa de Habitação
e Construção, C. R. L.

CAPÍTULO I

Constituição, denominação, sede, delegações,
duração e objecto

ARTIGO 1.º

1 — É constituída, por tempo ilimitado, a cooperativa de respon-
sabilidade limitada que adopta a denominação de Casas Euroamerica-
nas — Cooperativa de Habitação e Construção, C. R. L., adiante de-
signada por Cooperativa, que se regerá pelos presentes estatutos, pelo
Código Cooperativo e demais legislação aplicável.

2 — A cooperativa integra-se no ramo de habitação e construção
do sector cooperativo.

ARTIGO 2.º

A cooperativa tem âmbito nacional e tem a sua sede na Rua de
Latino Coelho, 6, 5.º, esquerdo, frente, em Lisboa, podendo a direc-
ção alterar a sede para qualquer parte do país, criar delegações ou outras
formas de representação nacional em qualquer outra localidade.

ARTIGO 3.º

1 — A cooperativa tem por objecto promover a construção para
habitação dos seus membros.

2 — Subsidiariamente, pode a cooperativa desenvolver actividades,
que embora próprias de outros ramos de sector cooperativo, contri-
buam para a satisfação das necessidades culturais, sociais ou económi-
cas dos seus membros, podendo ainda, a título complementar, fazer
operações com terceiros.

CAPÍTULO II

Capital social

ARTIGO 4.º

1 — O capital social é ilimitado e variável, representado por títu-
los nominativos de 1, 10, 20 e 100 títulos de capital de 5 euros cada
um.

2 — O capital social é de 6000 euros e encontra-se totalmente
subscrito e realizado em dinheiro.

3 — As participações no capital social dividem-se em duas catego-
rias, A e B, possuindo as participações da categoria A os privilégios
que se encontram definidos nos presentes estatutos.

4 — São as participações da categoria A as subscritas directamente
pelos fundadores, são participações da categoria B as restantes.

5 — Em assembleia geral, os cooperadores poderão deliberar a
emissão de Participações Preferenciais Sem Direito de Voto ou Re-
míveis, pelo seu valor nominal, acrescidas ou não de um prémio.

ARTIGO 5.º

Cada cooperador deverá subscrever na data da admissão 20 títulos
de capital.

ARTIGO 6.º

O capital social da cooperativa poderá ser aumentado uma ou mais
vezes, por emissão ide novos títulos de capital, aquando da admissão
de novos membros, e quando a assembleia geral o delibere, mediante
novas entradas a subscrever e realizar pelos cooperadores, ou medi-
ante incorporação de reservas disponíveis para o efeito.

ARTIGO 7.º

A transmissão dos títulos de capital será feita nos termos legais,
mediante autorização da direcção.

ARTIGO 8.º

A cooperativa poderá emitir títulos de investimento, sendo a taxa
de juros e outras condições da emissão a deliberar pela assembleia geral.

ARTIGO 9.º

Aos cooperadores que venham a ser admitidos após a data da cons-
tituição da cooperativa poderá ser exigido o pagamento de uma jóia
a fixar em cada ano pela assembleia geral, sob proposta da direcção.

ARTIGO 10.º

As despesas de administração da Cooperativa poderão ser cobertas
por quotas mensais a fixar anualmente pela assembleia geral sob pro-
posta da direcção, podendo ser diferenciadas, tendo em conta os
maiores encargos que ocasionem à Cooperativa os cooperadores per-
tencentes a um determinado programa habitacional.

CAPÍTULO III

Cooperadores

ARTIGO 11.º

1 — Podem ser membros da cooperativa todas as pessoas singula-
res ou colectivas, que sejam aceites pela direcção e que declarem estar
dispostas a ela aderir livremente, acatando os princípios e legislação
Cooperativa e aceitem os presentes estatutos e demais deliberações
sociais e ainda:

a) Apresentem à direcção uma proposta de admissão subscrita pelo
proposto e por dois cooperadores;

b) Subscrevam e realizem nas condições estatutárias os títulos de
capital e a jóia, se for caso disso.

2 — A admissão de novos membros poderá ser condicionada à
existência de projectos de habitação onde os novos candidatos pos-
sam ser integrados.

3 — A assembleia geral, por proposta da direcção, poderá pro-
clamar, como membros honorários, pessoas singulares ou colectivas
que se tornem credoras de tal distinção, em virtude de relevantes
serviços prestados à Cooperativa.

ARTIGO 12.º

1 — Os direitos e deveres dos cooperadores são os previstos nos
artigos 33.º e 34.º do Código Cooperativo.

2 — O exame da escrita e contas da Cooperativa, a que os coope-
radores têm direito, será fixado, nos termos legais, pela direcção.

ARTIGO 13.º

1 — Os membros da Cooperativa poderão solicitar a sua demissão
a qualquer momento.

2 — A demissão só se torna eficaz após a aprovação pela direc-
ção.

3 — A assembleia geral poderá estabelecer condicionamentos para
o exercício do direito de demissão, condicionando a sua efectivação à
permanência na Cooperativa durante um período mínimo justificado
pela execução, respeito e cumprimento de compromissos e, investi-
mentos aprovados.

4 — Em caso de exclusão o valor dos títulos de capital realizados
será restituído no prazo máximo de um ano.
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ARTIGO 14.º

1 — Aos cooperadores que desrespeitem os presentes estatutos, os
regulamentos internos, as deliberações dos órgãos sociais da Coopera-
tiva ou de qualquer forma a lesarem ou atentarem ao seu bom nome,
poderão ser aplicadas as seguintes sanções:

a) Advertência ou multa;
b) Suspensão de direitos sociais até 60 dias;
c) Exclusão.
2 — A aplicação das sanções compete à direcção, com excepção

da exclusão, que é da competência da assembleia geral.
3 — O processo de exclusão regula-se pelo disposto no Código

Cooperativo.

CAPÍTULO IV

Órgãos sociais

SECÇÃO I

Disposições gerais

ARTIGO 15.º

1 — Os órgãos sociais da cooperativa são a assembleia geral, a di-
recção e o conselho fiscal.

2 — A direcção poderá deliberar a constituição de comissões espe-
ciais para o desempenho de tarefas determinadas.

ARTIGO 16.º

1 — A duração do mandato dos titulares dos órgãos sociais é de
quatro anos, podendo ser reeleitos por mais de uma vez, devendo
manter-se nos seus cargos, em pleno exercício de funções, até à elei-
ção e posse dos novos titulares ou da sua recondução, ainda que o
prazo dos respectivos mandatos já tenha findado.

2 — O exercício efectivo dos cargos sociais é ou não remunerado,
conforme for deliberado em assembleia geral.

SECÇÃO II

Assembleia geral

ARTIGO 17.º

1 — A assembleia geral é o órgão máximo da Cooperativa, nela to-
mando parte todos os cooperadores no pleno gozo dos seus direitos sociais.

2 — A assembleia geral é dirigida por uma mesa composta por um presi-
dente e um vice-presidente.

ARTIGO 18.º

A assembleia geral reúne em sessões ordinárias e extraordinárias,
de acordo com o Código Cooperativo.

ARTIGO 19.º

A convocatória da assembleia geral, quórum e o modo de delibera-
ção e votação obedecem ao disposto no Código Cooperativo.

ARTIGO 20.º

1 — É da competência exclusiva da assembleia geral deliberar so-
bre matérias previstas na lei e nos presentes estatutos.

2 — As deliberações da assembleia geral serão tomadas pela maioria
absoluta dos votos emitidos, salvo quando a lei exigir maioria qualificada.

3 — É necessária a maioria dos votos emitidos correspondentes às
participações da categoria A para se considerarem aprovadas as deli-
berações da assembleia geral que versem sobre as seguintes matérias:

a) Emissão de novas categorias de participações;
b) Distribuição dos excedentes;
c) Alienação ou oneração, a qualquer título, de bens que integrem

o imobilizado da Cooperativa;
d) Fusão, cisão, transformação ou dissolução da Cooperativa;
e) Alteração dos estatutos;
f) Aumento e redução do capital social.

SECÇÃO II

Direcção

ARTIGO 21.º

1 — A direcção é composta por um director designado em assem-
bleia geral pelos cooperadores detentores de participações das cate-

gorias A e B ou por três directores sendo um designado em assembleia
geral pelos cooperadores detentores de participações das categorias A
e B e os demais designados apenas pelos cooperadores detentores de
participações da Categoria A.

2 — O presidente da direcção será eleito pelos directores eleitos
pelos cooperadores detentores de participações de categoria A.

3 — Compete à direcção, além da administração e representação
da Cooperativa o demais previsto no Código Cooperativo:

a) Adquirir, vender ou qualquer forma alienar ou onerar quaisquer
bens ou direitos da Cooperativa que não integrem o imobilizado;

b) Negociar e contratar quaisquer empréstimos ou financiamentos
no interesse da Cooperativa;

c) Negociar e contratar quaisquer empreitadas ou fornecimentos
que visem a prossecução do objecto da Cooperativa.

4 — As deliberações da direcção são tomadas por maioria dos vo-
tos dos directores presentes ou representados e dos que votem por
correspondência, tendo o presidente, ou quem o substitua, voto de
qualidade.

5 — A direcção reunirá, normalmente, uma vez por trimestre e,
além disso, todas as vezes que o presidente ou dois directores a con-
voquem, devendo constar das actas as deliberações que forem toma-
das.

6 — A direcção só poderá validamente deliberar desde que esteja
presente ou representada a maioria dos seus membros, podendo qual-
quer director impedido de comparecer à reunião fazer-se representar
por outro director ou votar por correspondência.

7 — Os votos por correspondência serão manifestados e os pode-
res de representação serão conferidos por carta ou qualquer outro meio
de comunicação escrita dirigida ao presidente, que deverá indicar o
dia e hora da reunião a que se destina.

ARTIGO 22.º

1 — A gestão corrente da Cooperativa poderá ser confiada a um
gerente nomeado pela direcção, a qual especificará quais os poderes
delegados e as condições do seu exercício.

2 — A Cooperativa obriga-se pela assinatura de um membro da
direcção ou pela assinatura de dois membros da direcção, na eventu-
alidade da direcção ser plural, excepto nos actos de mero expediente,
em que bastará a assinatura do presidente ou gerente.

SECÇÃO III

Conselho fiscal

ARTIGO 23.º

O conselho fiscal é composto por um fiscal único, competindo-
lhe, nos termos legais, o controlo e a fiscalização da cooperativa.

CAPÍTULO V

Propriedade dos fogos

ARTIGO 24.º

1 — A Cooperativa adopta o regime de propriedade individual dos
fogos.

CAPÍTULO VI

Reservas e distribuição de excedentes

ARTIGO 25.º

1 — A Cooperativa constitui desde já as seguintes reservas:
a) Reserva legal;
b) Reserva para educação e formação cooperativa;
c) Reserva para conservação;
d) Reserva para construção.
2 — Por deliberação da assembleia geral, poderá a Cooperativa

constituir outras reservas.
3 — O modo de formação, integração, aplicação e liquidação das

reservas será fixado por deliberação da assembleia geral, tendo em
consideração o previsto no Código Cooperativo e na legislação do
ramo da habitação e construção.

ARTIGO 26.º

1 — Os excedentes líquidos apurados no fim de cada ano serão
aplicados da forma que a assembleia geral aprovar, sem prejuízo do
artigo anterior.
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2 — A direcção fará sempre acompanhar o relatório e contas das
respectivas propostas de distribuição de excedentes e percentagens,
podendo propor, nomeadamente, a constituição de quaisquer reservas
especiais.

CAPÍTULO VII

Dissolução e liquidação

ARTIGO 27.º

A dissolução e liquidação da Cooperativa processar-se-ão nos ter-
mos previstos no Código Cooperativo.

ARTIGO 28.º

1 — A liquidação será feita por uma comissão liquidatária compos-
ta por três membros eleitos pela assembleia geral de entre os coope-
radores e que proporá aplicação do saldo obtido.

2 — O montante das reservas não obrigatórias poderá ser distribu-
ído pelos cooperadores função das participações detidas.

CAPÍTULO VIII

Disposições gerais e transitórias

ARTIGO 29.º

Os casos omissos aos presentes estatutos serão regulados pelo Có-
digo Cooperativo e demais legislação aplicável.

ARTIGO 30.º

Para todas as questões emergentes destes estatutos é escolhido o
foro da comarca de Lisboa, com exclusão de qualquer outro.

ARTIGO 31.º

Ficam desde já designados para os órgãos sociais, sem remunera-
ção, os seguintes membros:

Assembleia geral: presidente — Maria das Mercês Relva Gonçalves;
vice-presidente — Helena Catarina Rodrigues Sequeira de Sousa da Silva
Fornelos de Almeida.

Direcção: Miguel Pedro Rodrigues Caetano de Freita.
Fiscal único: Maria Isabel Gonçalves Coelho Marques Candeias.

ARTIGO 32.º

1 — A direcção fica desde já autorizada a proceder ao levantamen-
to das entradas depositadas em nome da Cooperativa, antes do regis-
to deste contrato, para solver às despesas de instalação.

2 — A direcção fica autorizada, desde esta data, a celebrar quais-
quer negócios jurídicos por conta da Cooperativa no âmbito do res-
pectivo objecto social, designadamente, a aquisição de quaisquer bens
móveis ou imóveis, contratação de trabalhadores, a abertura e opera-
ção de contas bancárias, incluindo a requisição de livros de cheques.

3 — Com o registo definitivo deste estatuto a Cooperativa assume
de pleno direito os direitos e obrigações decorrentes dos negócios
jurídicos celebrados pela direcção, ao abrigo da autorização constante
do número anterior.

15 de Junho de 2000. — A Ajudante, Maria Olívia de Sousa Rebelo.
3000218382

QUALITY FOOD — RESTAURAÇÃO
E FRANCHISING, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 4.ª Secção. Matrícula
n.º 9017/000419; identificação de pessoa colectiva n.º 504856839;
inscrição n.º 01; número e data da apresentação: 09/000419.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe, que se rege
pelo contrato seguinte e foi constituída por António Maria Salvação
de Oliveira e Silva, divorciado, natural de Lisboa, da freguesia de
São Sebastião da Pedreira, residente na Rua do Prof. Simões Raposo,
4, 11.º, direito, em Lisboa, número de identificação fiscal 122713176,
titular do bilhete de identidade n.º 4883896, de 30 de Dezembro de
1997, emitido e Lisboa pelos Serviços de Identificação Civil que ou-
torga por si e na qualidade de procurador de Management Consulting
(International) Limited, com sede em Suite 2B, Masion House, 143
Main Street, Gibraltar, devidamente registada em Gibraltar com o
n.º 45987, de 30 de Julho de 1992, conforme procuração e certifica-

do de existência legal da sociedade documentos que arquivo, número
de identificação de pessoa colectiva 980160910, Alexandre Corrêa
de Sá Taborda Ferreira, natural de Lisboa, da freguesia de São Sebastião
da Pedreira, casado sob o regime da separação de bens com Barbara
Teresa Wright Menezes Ferreira Taborda Ferreira, residente no Lar-
go de São Sebastião, 10, Sintra, número de identificação fiscal
180676768, titular da carta de condução n.º 1132771 9, emitida em
30 de Dezembro de 1997 pela Direcção-Geral de Viação de Lisboa,
Jaime de Macedo Santos Bastos, natural de Lisboa, da freguesia do
Campo Grande, solteiro, maior, residente na Avenida de D. Carlos I,
15, 2.º, esquerdo, em Lisboa, número de identificação fiscal
135222362, titular do bilhete de identidade n.º 4900916, de 3 de
Novembro de 1998, emitido em Lisboa pelos Serviços de Identifica-
ção Civil a, Teresa Paula Simões Faria Barroqueiro, natural de Lis-
boa, e da freguesia de São Sebastião da Pedreira, casada sob o regime
de comunhão de adquiridos com Álvaro António Pinheiro Barroquei-
ro, residente na Quinta do Pinto, lote 45, 3.º, direito, Frielas, Loures,
número de identificação fiscal 183790197, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 7729804, de 24 de Novembro de 1995 emitido em Lisboa
pelos Serviços de Identificação Civil.

Estatutos

CAPÍTULO I

Denominação, sede, objecto e duração

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a denominação Quallity Food — Restauração e
Franchising, S. A., regulando-se pelos presentes estatutos e legislação
aplicável e terá duração indeterminada.

ARTIGO 2.º

1 — A sociedade tem a sua sede na Avenida de Frei Miguel Con-
treiras, 54-A, 4.º, freguesia de Alvalade, concelho de Lisboa.

2 — A sociedade poderá criar, transferir e encerrar, em qualquer
local do país ou estrangeiro filiais, sucursais, agências delegações ou
outras formas de representação social, nos termos que julgar conve-
nientes.

ARTIGO 3.º

1 — A sociedade tem por objecto a exploração de restaurantes e
similares em regime directo e de franchising; importação, exporta-
ção e comercialização de produtos alimentares; prestação de serviços
de consultadoria de gestão e franchising de restaurantes e similares.

CAPÍTULO II

Capital, acções e obrigações

ARTIGO 4.º

1 — O capital social é de cinquenta mil euros e encontra-se dividi-
do em cinquenta mil acções, com valor nominal de um euro cada.

2 — Encontra-se totalmente realizada a parte referente a 30 % das
entradas, sendo que os restantes setenta por cento serão realizados
no prazo de três anos.

3 — As acções serão sempre nominativas, podendo haver títulos
de 1, 5, 10, 50, 100, 500, 1000, 5000 e 10 000 acções.

ARTIGO 5.º

1 — A transmissão de acções, quer inter vivos quer mortis causa,
fica subordinada ao consentimento da sociedade, através de delibera-
ção da assembleia geral tomada por maioria simples de votos.

2 — A sociedade deve pronunciar-se, no prazo de 60 dias, sobre o
pedido de consentimento, tornando-se livre, caso a sociedade não se
pronuncie no prazo referido, a transmissão das acções.

3 — No caso de recusa de consentimento a sociedade obriga-se a
fazer adquirir as acções por outra pessoa nas condições de preço e
pagamento do negócio para que foi solicitado o consentimento.

4 — No caso de transmissão a título gratuito ou provando a socie-
dade que no negócio houve simulação de preço, a aquisição far-se-á
pelo valor real, determinado, nos termos do artigo 105.º, n.º 2, do
Código das Sociedades Comerciais.

ARTIGO 6.º

1 — Os aumentos de capital dependem da deliberação da assem-
bleia geral, tomada por maioria de dois terços dos votos correspon-
dentes ao capital.




